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    INTRODUÇÃO




    O Direito Financeiro é menos desenvolvido sob a ótica teórico-doutrinária no Brasil quando comparado a outros ramos jurídicos como o Direito Civil, o Direito Penal, o Direito Processual ou mesmo o Direito Tributário. Basta um passar de olhos pela quantidade de obras, estudos, artigos e materiais com temática relacionada ao mesmo em comparação com o volume de material disponível nestes outros ramos do Direito. Talvez o fato se deva ao surgimento mais tardio como ramo autônomo com a publicação da primeira lei sobre contabilidade pública apenas na década de sessenta, e com o fôlego maior decorrente da Lei de Responsabilidade Fiscal publicada apenas no ano 2000, ao passo que os outros braços do Direito Positivo estão presentes na realidade normativa do país há muito mais tempo. A despeito disto, as últimas duas décadas no Brasil demonstram o caráter fundamental da normatização a propósito das finanças públicas, a necessidade de contenção de ímpetos e arroubos dos gestores públicos e agentes políticos e especialmente o caráter fundamental do planejamento orçamentário para o Poder Público.




    O contexto atual implica numa conclusão lógica de que há uma carência considerável de obras que ofereçam tratamento científico sistematizado, devidamente organizado e esquematizado a propósito do Direito Financeiro, a despeito da inquestionável importância das matérias orçamentária e financeira em nossa realidade, notadamente nas últimas décadas marcadas por crise fiscal, escândalos políticos a partir de ilegalidades nas finanças públicas em regra acompanhadas de corrupção e atuação viciada de agentes políticos.




    É com o objetivo de examinar de modo técnico, estruturado em bases constitucionais e legais, que surge este Curso de Direito Financeiro e Orçamentário com o apoio fundamental da Editora Dialética. O livro está divido em cinco capítulos que perpassam os quatro campos fundamentais das finanças públicas, a chamada atividade financeira do Estado, a saber: a) orçamento público; b) despesa pública; c) receita pública; d) crédito público. A eles soma-se um capítulo especial sobre o Sistema de Controle Externo da Administração, em especial a chamada “jurisdição de contas” com a análise dos seus principais aspectos de estrutura e de funcionamento.




    A ideia é oferecer uma análise sistematizada a propósito das normas jurídicas estruturantes do Direito Financeiro e dos principais aspectos decorrentes das mesmas, apresentando-se as implicações práticas no dia-a-dia da Administração Pública brasileira.




    Espera-se que a obra seja útil aos operadores do direito, especialmente administrativistas, estudantes e profissionais que atuam na seara das finanças públicas e do Direito Financeiro, a fim de que possam aqui encontrar bases seguras para o desenvolvimento de suas atividades acadêmicas e profissionais, do que possa resultar reflexão analítica e crítica relativa ao contexto normativo brasileiro atual, marcado por carências orçamentárias, descumprimento de normas principiológicas e de vedações constantes não apenas da legislação infraconstitucional, senão também da própria Constituição de 1.988.


  




  

    CAPÍTULO 1. ORÇAMENTO PÚBLICOS




    1.1 - PLANEJAMENTO E ORÇAMENTAÇÃO PÚBLICA:




    Ao pensar-se em Administração Pública vem à tona imediatamente a estrutura necessária para que esta preste serviços públicos demandados pela coletividade e edifique as obras públicas também demandadas pelo bem-estar do conjunto de cidadãos. Tal estrutura consistente em órgãos públicos dotados de competências próprias1, consoante o previsto na legislação, e entidades com personalidade jurídica com relativa autonomia, sejam elas de direito público ou de direito privado. Seu funcionamento impõe a necessidade de investimentos vultuosos por parte do Estado tanto para sua criação quanto para sua manutenção, donde a premência e permanência de despesas públicas a demandar fontes próprias e impróprias de financiamento.




    Todavia esta estruturação orgânica da Administração Pública com as múltiplas atribuições decorrentes do próprio regime de funcionamento da máquina pública impõe uma ordenação, uma coordenação, um planejamento. Tal qual é inconcebível imaginar o funcionamento de uma empresa privada sem que a mesma possua um plano de atuação para aquisição de seus insumos, organização de sua mão-de-obra, divisão das atividades entre processos de trabalho, treinamento de pessoal, análise e prospecção de mercado, estratégia comercial para obter novos clientes e fidelizar os antigos, sistema de informação que permita a seus sócios e dirigentes gerenciar o negócio e investir o que seja o mais próximo possível do ideal com vistas a fazer prosperar sua atuação, também é impensável a existência da Administração Pública sem uma base de planejamento e estratégia pensada, testada e organizada.




    Em tal contexto, o planejamento sob as óticas financeira, contábil, econômica e patrimonial é fundamental para o sucesso da atuação dos diferentes órgãos e partes integrantes do Estado2, a partir do que a necessidade premente de uma orçamentação pública que organize especificamente falando as previsões e perspectivas de receitas de um lado e as demandas e imposições de gastos e despesas de outro. Esta a ideia de orçamento público enquanto peça fundamental no planejamento da atuação da gestão pública. Não se trata de novidade ao imaginar-se que ao longo da história desde as campanhas bélicas e militares no período da Antiguidade clássica no ocidente e também nas invasões e guerras antigas entre os impérios do oriente, sempre houve um planejamento prévio com definição de estratégias de ação e suporte para tais campanhas. Ao longo dos séculos a mesma ideia fora replicada para os mais diferentes contextos de atuação do Estado, independentemente de sua forma ou dos parâmetros em que estivesse baseado o poder político em todos os cantos do globo terrestre.




    Mais recentemente, se traçarmos um recorte dos últimos cem anos, observaremos que o planejamento econômico e financeiro foi o que permitiu a reconstrução da Europa arrasada nas duas guerras mundiais. Foi ele também que permitiu a superação da crise de 1929, da crise do petróleo na década de 70 do século passado, das instabilidades monetárias atravessadas por diferentes países nas décadas de 80 e 90 também do século passado, da crise financeira decorrente da bolha imobiliária nos anos 2000 e o que permitirá a superação da grave crise estrutural decorrente da pandemia a partir de 2020. A organização e reorganização das finanças públicas é o pontapé inicial para qualquer processo de retomada pós-crises. Aliás, é o que permite a minoração dos efeitos de qualquer crise e mesmo em alguns momentos a superação de momentos difíceis com o menor sofrimento possível para pessoas e organizações.




    Traçando um novo recorte temporal e espacial, falando especificamente do Brasil, foi a partir da década de 60 do século passado que surgiu de modo mais estruturante o conceito de “orçamento programa” enquanto forma de melhor planificar a atuação do Estado brasileiro nos diferentes âmbitos de Poder. Pensou-se então em planificar de modo sistematizado o agir do Estado considerando cada um dos elementos integrantes da estrutura administrativa, tanto da Administração direta quanto da Administração indireta composta por empresas públicas, sociedades de economia mista, autarquias, fundações públicas e serviços sociais autônomos, fazendo-se não apenas a previsão de receitas de cada qual para o ano seguinte como também a autorização para suas respectivas despesas, o que demandava por óbvio a adaptação das regras contábeis já existentes para empresas privadas, também para as organizações públicas. Daí o pensar-se numa legislação de regência própria para a contabilidade pública, processo este que culminou com a aprovação e publicação da Lei Federal 4.320/643, responsável não apenas pela promoção desta organização, senão também pela definição de conceitos até então nebulosos ou desconhecidos como a divisão das receitas públicas em tributárias e não tributárias, a estruturação das despesas públicas em correntes e de investimento, a justa definição de restos a pagar, as bases para a elaboração de uma lei anual de orçamentação pública com procedimento próprio para sua aprovação e uma organização mínima de controle do gasto a partir da definição da necessidade de empenho prévio da despesa e sua liquidação.




    Tais inovações surgiram num momento em que ainda não haviam sido lançadas as bases consolidadas para a separação entre a Ciência das Finanças e o Direito Financeiro. Papel fundamental foi exercido por Aliomar Baleeiro que além de jurista ímpar tendo ocupado inclusive assento no Supremo Tribunal Federal, fora também parlamentar e influenciou de modo incontestável o avanço do regramento normativo a propósito da atividade financeira do Estado4, atividade esta que compreende quatro núcleos fundamentais quais sejam: 1) o orçamento público; 2) as despesas públicas; 3) as receitas públicas; 4) o crédito público.




    Grosso modo, pode-se dizer que o arranjo destes quatro núcleos que compõem a atividade financeira do Estado precisava ser normatizado a partir de uma modulação legal com base em marcos jurídicos precisos. É isto que foi feito pela Lei de Contabilidade Pública, atualmente em discussão novamente no Congresso Nacional para ser atualizada. A partir daquele período em que promulgada a Lei 4.320/64 conseguiu-se organizar a vida financeira da Administração de modo mais estruturado e racional. Sobrevieram mais tarde normas de contenção de excessos observados ao longo das décadas e que resultaram num gargalo nas contas públicas gerando déficits orçamentários sucessivos, em razão do que uma reorganização foi promovida no ano 2000 com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal5, responsável pelo estabelecimento de novas limitações racionais quanto à realização de despesas, notadamente das despesas com pessoal ativo e inativo, e quanto às operações de crédito consistentes que são em formas alternativas de obtenção de mais recursos públicos a fim de cobrir déficits orçamentários. Problema é que tais operações foram utilizadas de modo abusivo e descontrolado especialmente nas décadas de 70, 80 e 90 do século passado mediante a intermediação de instituições financeiras públicas, especialmente os bancos estaduais, cujo resultado foi o enriquecimento de agentes políticos à custa da desorganização das finanças públicas, donde a necessidade de que surgisse uma lei complementar a fim de regulamentar a matéria financeira pública e impor novos limites.




    Muito se contesta o excesso de controles existentes hoje na Administração Pública, inclusive quanto às matérias com repercussões financeira e orçamentária, atribuindo os mais apressados a falência fiscal dos Estados-membros, de muitos Municípios e do Governo Federal a este excesso de controle. Tese sedutora, porém falaciosa. Expressões como “o apagar das canetas”, “o medo do gestor público”, “excesso de burocracia”, “mãos atadas do gestor” etc, não convencem sob o ponto de vista técnico, porquanto a situação contemporânea de verdadeira calamidade das contas públicas deve-se na sua maior parte justamente aos desmandos, fraudes e gastos descontrolados cometidos por gestores públicos ao longo de décadas. A atividade financeira do Estado tem sido exercida de modo indevido por muitos gestores. Não é coincidência a quantidade enorme de casos de corrupção, lavagem de dinheiro público, superfaturamento em compras públicas, licitações fraudulentas e condenações de agentes políticos que têm sido observadas na última década e meia país afora. Sem dúvida, tal se deve a mais transparência em relação aos gastos públicos à luz da sua divulgação em portais de transparência, a uma imprensa atuante e à autonomia da grande maioria dos órgãos de controle como Ministério Público, Polícia Federal, Controladorias e outros, cuja conformação e atuação institucional tem levado a uma evolução, ainda que lenta, das instituições e das formas de atribuição de responsabilidade.




    Em face disto é que tomando como parâmetro os quatro aspectos da atividade financeira do Estado expressos pelo orçamento público, despesa pública, receita pública e crédito público, mais o elemento do controle externo da Administração Pública, passa-se a expor e analisar em minúcias ao longo deste curso de direito financeiro os elementos fundantes das finanças públicas e sua normatização, iniciando-se pela importância da orçamentação pública enquanto elemento primordial para o planejamento, definição de estratégias e atuação da Administração Pública6. Para iniciar, trata-se das três leis orçamentárias existentes no Brasil.




    1.2 - PRINCÍPIOS DO DIREITO ORÇAMENTÁRIO:




    Quando se pensa em orçamentação pública e direito orçamentário, inexiste possibilidade de análise técnica sobre o assunto sem uma visão prévia a propósito dos princípios constitucionais que norteiam o orçamento da Administração Pública, assim como ocorre quanto aos demais ramos jurídicos. Trata-se da base sobre a qual assentam-se as vedações constitucionais, a estruturação formal e material das leis de orçamento, suas vigências temporal e espacial, as restrições e limitações ao uso de créditos adicionais e demais aspectos fundantes a serem examinados neste primeiro capítulo. Os princípios orçamentários além de base interpretativa fundamental para os temas afetos ao Direito Financeiro ainda possui incontestável caráter normativo vinculante, como de resto vem sendo reconhecido mais contemporaneamente nas demais áreas jurídicas, assim no Direito Administrativo e no Direito Tributário7 por exemplo, superando-se aqueles assentamentos tradicionais e antigos segundo o qual não se tratava de verdadeiras normas jurídicas. Vejamos de modo resumido cada um deles.




    1.2.1 - Princípio da Unidade:




    Iniciando pelo Princípio da Unidade Orçamentária e acompanhando as lições da doutrina do Direito Financeiro8 tem-se que o mesmo quer significar a imperiosidade de que todas as despesas e receitas do Poder Público estejam contempladas no orçamento público, noção esta que sofre evolução a partir do advento da Constituição Federal de 1988 na medida em que seu artigo 165, parágrafo 5º determina que a Lei Orçamentária Anual compreende três orçamentos distintos consoante será analisado a fundo no item 1.5 deste primeiro capítulo.




    Isto posto, delimita-se o Princípio da Unidade de modo tal que há um espaço próprio para a orçamentação pública de todos os Poderes do Estado – o Executivo, o Legislativo, o Judiciário, o Ministério Público e Tribunal de Contas – compreendida também a estrutura da chamada Administração Pública indireta integrada por autarquias, fundações públicas e empresas estatais, havendo por assim dizer uma integração orçamentária entre os diferentes órgãos de um mesmo Poder e entre os diferentes Poderes do Estado. Como há diferentes leis orçamentárias, consoante também será desenvolvido nesta primeira parte do curso, elas devem compreender toda a matéria de orçamentação do Estado, o que repete-se de modo simétrico para Estados-membros, Distrito Federal e Municípios dada a vinculação das Constituições Estaduais e das Leis Orgânicas dos Municípios e do DF às disposições estruturantes da Carta Magna de 1.988.




    A relação direta que se estabelece é que além disto não se permite que outras matérias não afetas ao orçamento estejam contempladas em leis orçamentárias. Não são incomuns na história recente da República medidas provisórias que, a título de estabelecerem orçamentos em situações extraordinárias em que não se chegou ao final do ano com um orçamento efetivamente aprovado e publicado sob a forma de lei para o ano seguinte, estabelecem-no para viabilizar a continuidade de funcionamento da máquina, ainda que pendentes de apreciação legislativa. Ocorre que dentro de si tais medidas provisórias contemplaram assuntos avessos e estranhos à matéria orçamentária. O mesmo se deu em outros exemplos de legislação como aquelas relativas à criação de créditos suplementares, cujo conteúdo vez por outra traz autorizações para contratação direta, terceirização de mão-de-obra na Administração, extrapolação de índices de endividamento etc, tudo ao arrepio da Constituição Federal e do Princípio da Unidade.




    1.2.2 - Princípio da Universalidade:




    Embora aparentemente similar ao anterior, o Princípio da Universalidade diferencia-se por impor tão somente que todas as despesas e receitas do Poder Público devam constar da lei orçamentária extraindo-se daí sua denominação segundo a qual a universalidade da atividade financeira do Estado deve estar contida no conteúdo da lei geral de orçamento. Como será depurado ao longo deste capítulo, esta lei geral de orçamento é denominada de Lei Orçamentária Anual, cuja exatidão entre o total de despesas e receitas permite o equilíbrio da vida financeira da Administração Pública. Já o Princípio da Unidade abarca a integração entre o planejamento orçamentário e autorização para gasto dos diversos Poderes com a exclusão de qualquer outro assunto ou temática dentro das leis orçamentárias, sendo por assim dizer uma premissa para o Princípio da Universalidade.




    A ideia aqui é fixar parâmetro hermenêutico vinculante segundo o qual tudo o que seja relativo à previsão das receitas enquanto fontes de financiamento dos gastos públicos, bem como tudo o que diga respeito direto e imediato à autorização para realização de despesas deva estar contemplado no conteúdo das leis orçamentárias.




    Um breve exame em portais de transparência de Municípios com busca ativa pelas respectivas leis orçamentárias anuais possibilita a visualização prática do que é determinado pelo Princípio da Universalidade. Ao abrir-se o texto da LOA de um Município qualquer observar-se-á ali, como regra, que há uma abertura por fonte de cada um dos tipos de receitas cuja estimativa de arrecadação fora feita pelo legislador. Da mesma forma, do outro lado do orçamento, tal como será examinado mais adiante, serão encontradas todas as despesas previamente autorizadas cujo montante está indicado também em quantitativo para cada grupo, para cada espécie, para cada órgão e unidade orçamentária. Este o sentido da universidade orçamentária.




    1.2.3 - Princípio da Anualidade:




    Diferentemente do que ocorre no direito tributário em que um dos princípios estruturadores das limitações constitucionais ao Poder Público é o chamado Princípio da Anterioridade9, através do qual assegura-se base de segurança mínima para os contribuintes diante do agir legislativo do Estado quando pretenda instituir novo tributo ou aumentar os valores dos tributos já existentes, seja pela ampliação da base de cálculo seja por aumento de alíquota, pelo que assegura-se aos contribuintes que haja um prazo mínimo de vacância entre a notícia decorrente da aprovação e publicação do texto de lei e o início de sua eficácia, o que segundo a Anterioridade deve dar-se em exercícios financeiros diferentes, mas sem a necessidade de aguardar-se um ano inteiro, no direito financeiro as leis orçamentárias terão vigência por todo um período de um ano calendário, devendo a orçamentação ser preparada para existir num espaço de tempo que compreende justamente um exercício financeiro, coincidente com o ano calendário entre primeiro de janeiro e trinta e um de dezembro.




    Esta é a razão pela qual à luz do Princípio da Anualidade a cada ano deve-se pensar na elaboração consistente e estruturada de um projeto de lei orçamentária nova a ser aprovada até o final do exercício financeiro10 e que será executada no ano seguinte e assim sucessivamente de modo tal que a lei orçamentária propriamente dita, chamada de lei orçamentária anual, têm vigência e eficácia por doze meses. Ela parte obviamente de bases assentadas antes de modo planejado e estruturado em outras leis de orçamento conforme será analisado ao longo deste primeiro capítulo.




    Por certo, dada a continuidade do agir da Administração Pública, a vigência periódica do orçamento por um ano fundamenta-se na impossibilidade de sua existência ilimitada, na necessidade de que seja sucedida pela vigência de outro orçamento devidamente discutido e aprovado novamente pelo Poder Legislativo, dentro de um processo de exame e discussão formal previsto na Constituição Federal, o que permite assim um controle maior sobre sua execução, porquanto a cada ano novo estará na pauta de discussão o orçamento para o ano seguinte e assim sucessivamente sem que se aprove um “cheque em branco” para período contínuo de tempo.




    1.2.4 - Princípio do Equilíbrio Orçamentário:




    Decorrência da ideia de racionalidade e eficiência da Administração Pública11 o Princípio do Equilíbrio Orçamentário preceitua a imperiosidade de uma gestão fiscal não apenas eficiente, senão também planejada e organizada, a ponto de que a programação prévia para o curto e médio prazos contemple detalhamento suficiente a garantir que o total de ingressos financeiros seja suficientemente vultuoso para cobrir as saídas decorrentes de gastos correntes e investimentos devidamente autorizados nas peças orçamentárias. Mais que isto, tal princípio impõe a máxima eficiência das ações administrativas e programas de políticas de governo para que se evitem também superávits grandes e que, num primeiro momento poderiam deixar transparecer a ideia de correção no agir da Administração Pública, mas que em verdade constituiriam expressão de um mal planejamento. O ideal apregoado pelo Princípio do Equilíbrio Orçamentário é a exatidão absoluta entre o total de receitas e o total de despesas programados e a mesma identidade numérica quanto ao efetivamente executado.




    Bem verdade que a realidade prática apresenta nuances próprias, fatores imponderáveis e questões que embora esperadas são de difícil diagnóstico quanto à sua exatidão em termos de valores como por exemplo as quebras orçamentárias em face da redução de atividade econômica que implique em perda de receita devida a menor arrecadação tributária, por exemplo. Ocorre que como linha geral principiológica, deve-se manter no horizonte como objetivo a ser perseguido diuturnamente o equilíbrio orçamentário entre receitas e despesas. Questões pontuais como restos a pagar, sobras orçamentárias e perdas de arrecadação devem ser tratadas com o devido cuidado, seguindo-se sempre as normativas das Lei de Contabilidade Pública e as bases jurídico-constitucionais a propósito do Direito Financeiro.




    Evidentemente que não apenas um planejamento de excelência mas também um monitoramento e acompanhamento permanente durante a execução orçamentária em todos os níveis de governo, em cada uma das estruturas orgânicas da Administração Pública12, são exigências que se impõem à plena realização deste princípio, o que exige um grande comprometimento das estruturas responsáveis pela arrecadação e pelos gastos, devidamente integradas com as unidades de controle interno, peças-chave de um sistema orçamentário equilibrado. A propósito disto, ressalte-se que infelizmente o grosso da estrutura administrativa brasileira ainda carece de mais autonomia e eficiência quanto aos órgãos controladores internos, notadamente nas Administrações Municipais, cuja imposição de controle é mal vista, mal compreendida e mal estruturada pelo Poder Público.




    1.2.5 - Princípio da Exclusividade da Matéria Orçamentária:




    Este último princípio do rol aqui definido e diretamente relacionado ao Princípio da Unidade Orçamentária já visto acima, apresenta-se como independente para parte da doutrina, razão pela qual aparece destacado em item próprio; para outra parte da doutrina ainda incipiente do Direito Financeiro porém, está contemplado dentro do Princípio da Unidade Orçamentária. Independentemente disto, observe-se que o rol aqui escolhido como parâmetro para os fins de delimitação deste curso não esgota a relação dos princípios orçamentários. O princípio ora tratado em específico possui uma relação direta com a imperiosidade de combater uma prática arraigada na cultura político-legislativa brasileira, qual seja a de esconder em meio a textos legislativos longos e complexos, armadilhas e normas sorrateiras instituídas o mais das vezes para atender interesses pontuais e nem sempre republicanos.




    Tal princípio veda a criação de crédito adicional, o remanejamento de saldo de determinadas rubricas orçamentárias ou a suplementação de dotação para aquisição de determinado bem ou serviço em meio a uma medida provisória que tenha por escopo principal a instituição de um programa de incentivos fiscais em favor de determinados contribuintes, por exemplo. Impede-se também a ampliação de saldo de uma conta orçamentária afeta a um determinado tipo de contratação de serviço dentro do texto de uma nova lei de posturas municipais e normas para obtenção de alvarás de construção dentro da cidade. O contrário também é verdade, porquanto está proibida a utilização de uma lei orçamentária para que ali “escondam-se” assuntos diversos da orçamentação pública13, ao declarar-se por exemplo, em determinado artigo da lei anual de orçamento a necessidade pública de um imóvel particular qualquer com vistas à sua desapropriação futura mediante o pagamento de indenização ao proprietário, ou ainda esconder-se em dispositivo normativo anexo à lei orçamentária a flexibilização da obrigatoriedade de licitação para determinado tipo de compra pretendida pela Administração Pública, o que pode inclusive implicar em ampliação indevida do rol de casos de dispensa de licitação por parte do Ente contratante ao arrepio da legislação de regência do procedimento licitatório.




    Conclusivamente, o Princípio da exclusividade da matéria orçamentária traz como decorrência a vedação de que os textos de todas as espécies de leis de orçamentos, tenham elas vigência por apenas um ano ou para período mais longo como os planos plurianuais, contemplem conteúdo estranho ao orçamento público, cujo descumprimento causa inevitavelmente a inconstitucionalidade material dos dispositivos que contenham tais matérias estranhas à orçamentação, invalidando-os assim na origem.




    1.2.6 - Princípio da Vinculação ao Orçamento:




    Um outro parâmetro fundante do Direito Financeiro concebido sob a forma de princípio é aquele segundo o qual há uma absoluta e intransponível vinculação dos gestores públicos e dos ordenadores de despesas às prescrições, limites e montantes definidos no orçamento público. Conforme será tratado em seguida, a orçamentação pública funciona não apenas como instrumento fundamental de planejamento do Estado como também de linha mestra a ser seguida no processo de gasto de recursos públicos e de previsão das respectivas fontes de financiamento, de modo tal que sob o plano material trata-se efetivamente de uma listagem ordenada, racional e estruturada de despesas a serem realizadas com os respectivos saldos e montantes por espécie e por fontes com as respectivas receitas, também divididas por espécie e por fontes, que financiarão os gastos. Sob o aspecto formal trata-se de lei aprovada mediante processo formal nos termos do que estabelece a Constituição Federal e será mais bem explanado nos tópicos seguintes.




    Os gestores públicos e os ordenadores de despesas – autoridades competentes e responsável pela autorização dos gastos através das ordens de pagamento – não possuem discricionariedade alguma quanto ao cumprimento ou não do orçamento de modo tal que somente podem autorizar gastos que estejam previamente orçados e desde que haja saldo suficiente na respectiva dotação para o pagamento da despesa gerada. Isto significa que estão amarrados, vinculados a dar cumprimento aquilo que fora aprovado pelo Poder Legislativo e que esteja expresso na lei de orçamento. Este o sentido do princípio, vinculante ele também assim como os demais.




    1.2.7 - Princípio do Controle da Execução Orçamentária:




    Em sede de orçamentação pública, não é suficiente a previsão e planejamento com definição dos termos do texto e conteúdo da lei de orçamento nem tampouco os termos e atos do processo de execução orçamentária. Faz-se necessário também verificar o devido e correto cumprimento das disposições orçamentárias a fim de examinar a correição – ou falta dela – da execução do que fora determinado e aprovado pelo legislador.




    Tal verificação é feita tanto no seio da própria Administração executora do orçamento através de um órgão próprio de controle, cuja estrutura é dada pela própria normatização e possibilidade fática do Poder Público, quanto por um Sistema de Controle Externo. A ideia inicial é que a Administração se organize e atue controlando-se a si própria com a devida segregação de funções para garantir uma atuação autônoma e eficiente do controle interno, embora em muitos Municípios país afora, especialmente naqueles de pequeno porte, seja relativamente comum encontrar as atribuições de controle ou auditoria interna nas mãos de um único servidor comissionado de livre nomeação e exoneração do próprio Chefe do Executivo local, o que por certo coloca em risco o exercício autônomo desta função vital para o bom funcionamento da Administração Pública. Seja internamente, sejam externamente, as funções relativas ao controle precisam ser exercidas com independência e autonomia, de modo vinculado aos termos do que prevê a legislação e a Constituição.




    Quanto ao controle externo, a ideia fundante é que quem aprove a lei orçamentária verifique também o seu fiel cumprimento, o que impõe ao Poder Legislativo a função natural de controlador externo, embora haja também uma atuação central dos Tribunais de Contas em tal processo, cuja estrutura conta com centenas de técnicos e analistas capacitados para tanto. Tal sistema ainda é completado pela atuação de outros órgãos como o Ministério Público e o próprio Judiciário numa rede controladora que será mais bem examinada no último capítulo deste curso. Por ora o que deve ficar claro é o caráter principiológico e vinculante do controle orçamentário a que se sujeitam todos aqueles responsáveis pela prática de atos de execução orçamentária, cujas ações ou omissões em descompasso com as prescrições do que fora aprovado na lei de orçamento implica na possibilidade de imputação de sanções das mais diversas ordens, civil, penal, administrativa e política. O controle orçamentário consiste sim em norma jurídica da espécie “princípio”, o que o eleva a categoria de parâmetro interpretativo e vinculante no que tange ao Direito Financeiro.




    1.3 - PLANO PLURIANUAL:




    Dado o caráter fundamental que a orçamentação possui para fins de planejamento da atuação do Estado, ao examinar-se o texto da Constituição Federal observa-se que existem três tipos de leis orçamentárias ali contempladas, a primeira delas chamada de Plano Plurianual, cujas características denotam-na como base estruturante do planejamento coordenado, seja em razão do período de sua vigência, mais longo que das outras leis orçamentárias, seja pela complexidade em sua elaboração, o que demanda uma concertação técnica e política, seja ainda pela organização que deve produzir a propósito da planificação no espaço-tempo das instituições públicas, sem perder de vista a realidade que se apresenta com toda a ordem de limitações, inclusive econômicas, e de variações que repercutem sobre a viabilidade maior ou menor quanto a produção dos efeitos esperados de um plano plurianual. Observe-se inicialmente que ao falar-se de plano pretende-se etimologicamente trazer para uma superfície rasa, visível, tudo o que se programa fazer ao longo de um período de tempo em determinado espaço geográfico delimitado com a indicação dos recursos disponíveis para tanto. Esta ideia de plano, de planificação, de planejamento, mantém relação direta com a demonstração o mais simples possível do complexo de ações que se pretende executar considerando as variáveis tempo, espaço e meios.




    Daí a ideia de Plano Plurianual como uma previsão de um programa de ação de longo prazo, uma formatação do próprio programa de governo sob a perspectiva da orçamentação de longo prazo, cuja obrigatoriedade de aprovação decorre do que dispõe a própria Constituição Federal14. A teor da matriz do artigo 165 da Carta Magna de 1988, ganham destaque as chamadas despesas de capital consoante aquilo que será detalhado no capítulo 2 deste curso, despesas afetas a investimentos da Administração Pública como aqueles relativos à edificação de obras públicas como construção ou duplicação de rodovias, equipamentos públicos de grande porte como hospitais e escolas ou um programa continuado de asfaltamento de ruas e avenidas que perdure por período de tempo superior a um exercício financeiro. Uma metáfora comparativa ilustra a relevância da programação orçamentária das despesas de longo prazo. Em nossa vida privada nos deparamos com gastos menores, mas não menos importantes, relativos a pequenas obras de reparo e manutenção de nossas residências como a pintura externa da casa, a troca de lâmpadas, o conserto de problemas na rede elétrica e de goteiras, a substituição de caixas de tomadas e a compra de eletrodomésticos mais baratos como um liquidificador ou uma cafeteira. Despesas menores e cujo desgaste e depreciação de tais equipamentos demanda ação rápida e recursos individualizados em montante menor para cada um destes gastos, pelo que são considerados em nosso orçamento doméstico do(s) mês(es) em que ocorrem. Todavia, há outras despesas mais vultuosas e que em determinados momentos afetam de maneira mais onerosa nossas finanças particulares como a construção de uma edícula, a aquisição de um automóvel novo e mesmo a compra de uma casa na praia ou a construção de uma nova residência. Tais gastos justamente por serem mais vultuosos exigirão um plano próprio de desembolso que pode perdurar por período de tempo alongado, muitas vezes ultrapassando o período de um ano a depender da forma e condições do financiamento necessário para serem levados a efeito, pelo que não os consideramos em nosso orçamento doméstico de apenas um ou dois meses, mas sim nos preparamos para eles programando nossa vida financeira durante todo o período de tempo em que assumiremos o financiamento da construção ou da aquisição, ou nos preparamos durante anos poupando recursos suficientes para não precisarmos contratar uma linha de crédito junto a um banco e nos livrarmos assim do custo pesado dos juros. Isto exige um planejamento de longo prazo de nossa parte.




    Com a Administração Pública não é diferente. Os gastos de longo prazo que ultrapassam a duração de um ano-calendário, avançando para mais de um exercício financeiro demandam uma previsão também de longo prazo, o que é feito através do Plano Plurianual, cuja vigência é de quatro anos, consistindo no documento que contém as prioridades do Governo por tal período e por isto mesmo exercendo um papel fundamental no planejamento das ações e políticas públicas. Sob o aspecto formal, trata-se de uma lei ordinária aprovada durante o primeiro ano de mandato do Chefe do Poder Executivo em cada âmbito de governo: federal, estadual e municipal, devendo expressar sob a perspectiva orçamentária o plano de governo aprovado nas urnas e cuja vigência abarcará os três anos seguintes do mandatário do Poder Executivo mais o primeiro ano do mandato de seu sucessor, o qual após eleito e empossado preparará com a nova gestão o conteúdo do novo Plano Plurianual em seu primeiro ano de mandato e assim sucessivamente.




    Conhecido pela sigla PPA, o Plano Plurianual é chamado de orçamento público de longo prazo15 e deve estabelecer de forma regionalizada as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes, além daquelas inerentes aos programas de ação continuada nos termos do que está expresso pelo artigo 165 da Constituição de 1988, norma esta que por simetria aplica-se não apenas à União, senão também aos Estados-membros, Distrito Federal e Municípios. Daí a consequência de que as políticas públicas enquanto integrantes do programa de governo da Prefeitura, do Estado ou da União sejam contempladas no PPA, independentemente da área pela qual serão geridas dentro da estrutura administrativa. O Plano Plurianual deve conter todas elas, na área de educação prevendo o gastos com a expansão de escolas, a criação de cursos técnicos por instituições públicas, o aumento de vagas em creches e unidades dos ensino infantil, médio e fundamental etc, orçando ao longo de quatro anos as previsões de despesas com a expansão de eventual programa para o combate de endemias, o aumento pela demanda do quantitativo de vacinas a partir da ampliação do Programa Nacional de Imunização, a expansão do atendimento à saúde com a inclusão de mais atendimentos de alta complexidade pela rede pública etc.




    As políticas públicas nas áreas ambiental e de fiscalização que prevejam maiores cuidados com áreas de mananciais, extinção dos lixões com a criação ou expansão de aterros sanitários mediante o aporte dos devidos investimentos, maior fiscalização da emissão de poluentes nos rios e córregos, ampliação e modernização da rede de esgotamento sanitário e a urbanização de áreas de favelas e invasões com a estrutura necessária para preservar o meio ambiente em tais áreas, enfim, tudo que implique em despesas continuadas de investimento e que se estendam por período de tempo superior a um exercício financeiro precisando ser desdobradas durante cada um dos anos seguintes à aprovação do PPA precisam estar nele contidas.




    Ao falar-se em desdobramento do Plano Plurianual há que se pensar que não se trata aqui da única lei orçamentária como já expresso antes, mas sim como parte integrante do arcabouço normativo-orçamentário a orientar o agir da Administração Pública de maneira coordenada e planejada, otimizando as ações e recursos não apenas financeiros do Poder Público. Assim, todos os investimentos, todas as despesas de capital, todos os gastos de médio e longo prazos contemplados de modo estimado no PPA precisam ser desdobrados a cada ano de sua vigência pelo próprio Poder Executivo ao encaminhar os projetos de leis de diretrizes orçamentárias e orçamentária anual, tendo estas um papel não menos importante de expressar para cada um dos quatro exercícios de vigência do PPA a viabilidade econômico-financeira de executarem-se as políticas públicas e os objetivos de longo prazo expressos e contemplados no conteúdo do Plano Plurianual, criando-se assim um desdobramento do planejamento de longo prazo da Administração para cada delimitação de curto prazo, assim entendido por “curto prazo” o período de tempo compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de cada ano.




    Em relação à forma, o procedimento legislativo a ser adotado com vistas ao trâmite e aprovação do projeto de lei do PPA é o ordinário, seguindo a regra geral definida pelo Constituinte, posto que não exigida expressamente lei complementar para a matéria, devendo contudo ser respeitada a competência privativa para iniciar tal procedimento legislativo nos termos do já mencionado artigo 61, parágrafo 1º, “b” da CF/88, norma esta também aplicável para Estados-membros, Distrito Federal e Municípios em razão da simetria constitucional inerente à disposição. Encaminhado o projeto contendo a proposta de PPA mediante a orçamentação do plano de governo, das políticas públicas e de todas as despesas de capital e investimentos previstos para os quatro anos seguintes, a matéria tramitará não apenas pela comissão de Constituição e Justiça mas também pela já referenciada comissão orçamentária16, a qual em âmbito federal é mista, posto que composta por deputados e senadores, respeitando-se sempre para sua formação o que dispuserem as normas regimentais da Casa Legislativa.




    Embora não exista um prazo expresso para início e fim do trâmite procedimental afeto ao PPA, considerando-se a necessidade de que o mesmo esteja publicado antes do encerramento do primeiro exercício financeiro da gestão instalada a partir da posse pós êxito no pleito eleitoral, e dados os arranjos e negociações inerentes ao processo político para aprovação de uma lei de tal envergadura, considerando-se o capital político resultante da vitória nas eleições e a plena legitimidade do Chefe do Poder Executivo que inicia seu mandato, convém que o encaminhamento do projeto do Plano Plurianual seja feito logo nas primeiras semanas do primeiro ano do mandato, costurando-se politicamente sua aprovação para o período mais abreviado possível, ainda nos primeiros meses do mesmo ano, posto a necessidade de encaminhar e fazer aprovar também o projeto de lei de diretrizes orçamentárias ainda no primeiro semestre do mesmo como efetivo desdobramento inicial do que esteja contemplado e aprovado no PPA, ainda que relativo ao PPA anterior cuja vigência está se encerrando. Ocorre que, especialmente quando da sucessão de uma gestão por outra, várias adaptações são necessárias considerando as mudanças de prioridades e de inovação quanto a políticas públicas propostas, donde a urgência em ter-se um novo PPA aprovado, publicado e vigente. Isto decorre de uma interpretação sistemática e até lógica a propósito da vigência das leis de orçamentos públicos e da estruturação ordenada e racional da orçamentação da Administração Pública.




    1.4 - LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS:




    Em atenção à lógica orçamentária de desdobrar-se ao longo de quatro exercícios financeiros as disposições gerais do PPA, a cada ano de vigência do mesmo há determinação constitucional para que seja elaborado outro projeto de lei orçamentária chamada de LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias – a ser apresentado, discutido, votado e aprovado dentro do primeiro semestre de cada ano. Isto advém do caráter dúplice assumido por esta segunda espécie de lei orçamentária: a) ela cumpre o papel de desdobrar anualmente o PPA quanto à previsão de despesas para execução das políticas e execução do programa de governo; b) contém também o caráter preparatório prévio para a aprovação da lei orçamentária anual – efetivo orçamento público enquanto autorizador de gasto e previsor da receita – sendo indispensável que a lógica temporal seja seguida para aprovação da LDO.




    Em resumo, esta segunda lei orçamentária é fundamental na medida que faz a relação entre o orçamento de longo prazo chamado de PPA e o orçamento propriamente dito chamado de LOA, consoante será exposto de modo detalhado mais adiante.




    1.4.1 - Preparação para a LDO e definição de metas fiscais e sua vigência:




    Como lei de orçamento que é, a Lei de Diretrizes Orçamentárias deve ter seu projeto encaminhado pelo Chefe do respetivo Poder Executivo em atenção à regra de competência privativa do artigo 61, parágrafo 1º, “b” da Constituição Federal, seguindo o trâmite ordinário17 e devendo ser publicada até o final da primeira sessão legislativa do ano ou seja, até o final do primeiro semestre antes do recesso parlamentar. Aplicáveis as mesmas observações já feitas quanto ao PPA no que se refere à atribuição da Comissão Especial de Orçamento para exame formal e material do projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, podendo sofrer alterações, acréscimos, remanejamentos e reduções em face de emendas parlamentares, desde que consonantes com as normas orçamentárias já vigentes.




    Quanto ao conteúdo da LDO, fundamental lembrar da previsão do artigo 63 da Constituição Federal de 1988 segundo o qual não é admitido aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo (Presidente da República, Governador de Estado e Prefeito) salvo se observados os requisitos dos parágrafos 3º e 4º da mesma CF/8818, os quais por sua vez exigem que quaisquer emendas aos projetos de leis orçamentárias, inclusive a LDO, devem guardar compatibilidade com o PPA, indicando necessariamente a fonte dos recursos a financiá-las e não podendo versar sobre gastos com pessoal, serviços da dívida (pagamento de juros e amortização da dívida pública) e transferência constitucionais obrigatórias, expressas estas últimas pelos artigos 157 a 159 da mesma CF/88. É possível, porém, a apresentação de emenda parlamentar a leis de orçamentos quando corretivas de erros ou omissões do projeto original.




    Mas afinal, o que deve conter a LDO? A resposta a tal pergunta passa por um exame atento do plexo normativo e principiológico sobre as finanças públicas, desde as bases constitucionais até normas gerais aplicáveis à União e demais entes federados, em especial o conteúdo da chamada Lei de Responsabilidade Fiscal, cujo surgimento detalhou e exemplificou ainda mais o conteúdo da orçamentação pública, incluídas as diretrizes orçamentárias. Neste contexto, grave problema com o qual sempre nos deparamos na Administração Pública brasileira foram as crises fiscais permanentes e quase ininterruptas, aliviadas em curtos períodos de tempo ao longo de nosso história recente em que os recordes de arrecadação tributária permitiram algum alívio em nível financeiro ao Estado brasileiro. Ocorre que abusos, desmandos e desvios tão característicos de nossos gestores públicos sempre impuseram uma pressão fiscal exacerbada sobre a saúde financeira do Poder Público. Isto somado à falta de normas repressivas de condutas inapropriadas, descaso com as finanças públicas no longo prazo e arranjos de natureza político-institucional com objetivos nem sempre voltados ao interesse público produziram um contexto de descontrole da gestão financeira no ambiente das instituições públicas brasileiras.




    Neste contexto, foi comum o uso de bancos públicos, fossem eles comerciais ou de fomento e desenvolvimento, como instrumentos para o beneficiamento e obtenção de privilégios por parte da classe política, o que culminou em escândalos financeiros na década de noventa do século passado, produzindo uma crise bancária contextual no país que culminou com a chamada “crise bancária de 1998”. Isto demonstra a fragilidade da gestão pública no Brasil, carente que estava de mais regulamentação no final da fatídica década de noventa, donde a necessidade de redefinição das bases fiscais do Estado brasileiro com a criação de novos institutos como as metas fiscais e o controle do endividamento público. Como já ressaltado pela doutrina, o escopo das inovações trazidas pela Lei Complementar 101/00 foi o de forçar os entes federados a buscarem o equilíbrio de suas contas melhorando em última palavra a qualidade dos gastos.19




    Assim chega-se a um dos mais importantes pontos da reforma orçamentária estatuída naquele momento, a definição e acompanhamento de metas fiscais cujo monitoramento deve ser feito periodicamente tanto pelo controle interno quanto pelo controle externo. Críticas à parte quanto a omissões e falhas na assunção de tais competências, verdade é que se torna difícil pensar em gestão pública sustentável sem a definição de tais parâmetros. Foi assim que os entes federados passaram a estar obrigados a definir suas respectivas metas fiscais, de gestão e de endividamento, utilizando como instrumento para tanto justamente a LDO, cujo conteúdo deve estabelecer numérica e sistematicamente quais sejam estas metas.




    Objetivando simplificar o que a LC 101/00 pretendeu, parte-se da noção de equilíbrio orçamentário entre receitas e despesas dentro do orçamento, o que já precisa estar estabelecido e demonstrado, inclusive numericamente dentro do texto do projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias a ser enviada ao Legislativo a cada ano. Tal equilíbrio orçamentário é garantido inclusive pela definição dos parâmetros para limitação do empenho nas situações em que se visualize a necessidade de contingenciamento de despesas seja pela quebra de receita em face de crises contextuais, seja pelo surgimento de novas despesas urgentes que demandem a limitação de outras menos urgentes e prioritárias.




    É função da LDO avaliar a situação financeira e atuarial dos regimes de previdência20 dentro da definição das metas fiscais e das medidas necessárias para o alcance do equilíbrio acaso identificados déficits incompatíveis com a sustentabilidade de tais regimes. Não se desconsidere que durante décadas os desvios negativos dos cálculos atuariais dos fundos próprios de previdência dos servidores públicos foram tratados como algo de só menos importância, algo passível de ser perdoado ou mesmo não examinado. Utilizando-se uma metáfora bastante ilustrativa, a falta de sustentação financeira e atuarial de tais fundos equipara-se a uma doença grave, porém de evolução silenciosa e assintomática cujo paciente embora conheça sua existência não lhe atribui a devida importância. Pior que isto, os médicos ao identificarem-na em exames clínicos e laboratoriais não ofereceram o devido tratamento para anular suas causas e com isto curar o paciente. O resultado foi a evolução lenta e gradual da moléstia ao longo de um período grande de tempo e ao fim e ao cabo o doente perdeu os movimentos, várias de suas funções vitais deixaram de funcionar, culminando com um corpo meramente vegetativo que sobrevive apenas porque os aparelhos hospitalares se mantém ligados. Mal comparando, os sucessivos e crescentes déficits orçamentários dos fundos próprios de previdência dos servidores federais, estaduais e municipais foram sempre tratados com desdém pelos próprios Entes Federal, Estaduais e Municipais e seus efeitos desconsiderados pelos órgãos de controle externo. A despeito de alguns episódios de reformas constitucionais sobre a matéria previdenciária, o problema foi tendo sua solução postergada, o que, agravado pela corrupção crescente e pela não aplicação dos recursos arrecadados com o escopo de financiá-los21, culminou com a falência fiscal de boa parte deles, responsáveis que são por parte considerável da bancarrota fiscal de mais de uma dezena de Estados-membros e de algumas centenas de Municípios país afora.




    Voltando às funções precípuas da Lei de Diretrizes Orçamentárias22, há que se observar que uma ação planejada da Administração Pública exige a racionalização e correta alocação dos recursos financeiros disponíveis, bem como a garantia de máxima efetividade em sua aplicação, o que impõe a definição prévia de metas para as políticas públicas e consequentemente para os gastos necessários à sua realização, donde o estabelecimento em números das metas fiscais de arrecadação e dos limites para gastos com previsão o mais próxima possível da realidade e do que seja factível quanto aos resultados primário e secundário das finanças públicas, assim entendido de modo simplificado como o que deve sobrar após a realização concreta dos gastos do exercício e o que deve sobrar para garantir o pagamento das despesas que ficaram de anos anteriores e que precisam ser pagas no próximo. Há uma amarração própria daí decorrente quanto à legislação tributária. Vejamos.




    1.4.2 - Alterações na legislação tributária e impacto fiscal:




    Ao tratar-se de lógica orçamentária e equilíbrio fiscal, por certo que qualquer alteração na legislação, inclusive a tributária, que repercuta direta ou indiretamente sobre a arrecadação, seja reduzindo-a em face de isenções ou incentivos fiscais, seja aumentando-a em decorrência de ajustes de alíquotas e bases de cálculos de tributos, precisa ser contemplada na LDO com a especificação em números estimados de tais impactos orçamentários, os quais podem tornar mais factível ou mais distante o alcance das metas fiscais (de gastos e de arrecadação). O pano de fundo disto é o chamado “equilíbrio orçamentário” a ser perseguido vigorosamente pelos ordenadores de despesa após aprovado o texto legislativo instituidor do orçamento público. Daí a importância da Lei de Diretrizes Orçamentárias ao criar o norte definidor do que constará do projeto de Lei Orçamentária Anual no semestre seguinte. Tudo, absolutamente tudo, dentro de uma lógica segundo a qual o PPA define o planejamento orçamentário de longo prazo da Administração Pública, a LDO desdobra-o para cada um dos quatro anos de vigência do PPA, sendo aprovada sempre no primeiro semestre, lançando e definindo as metas fiscais a serem perseguidas e vinculando a elaboração da LOA que ocorre no segundo semestre do ano para ser executada no ano seguinte23.




    Não se está aqui a discutir ou pretender examinar a legitimidade ou até a constitucionalidade de medidas concessivas de benefícios fiscais, notadamente as isenções tributárias consideradas indevidamente como vilãs na discussão sobre a crise fiscal do Brasil, ou de leis que imponham aumentos de impostos e taxas, tão comuns em contexto de perda arrecadatória e aumento de demandas por serviços públicos. Em absoluto. O escopo é tão somente considerar a necessidade, não fosse por expressa determinação constitucional, pela própria lógica do planejamento orçamentário, de que as leis orçamentárias contemplem os efeitos arrecadatórios positivos e negativos de normas infraconstitucionais editadas a propósito de matéria tributária. Não é objetivo deste curso analisar as repercussões jurídico-institucionais daí decorrentes como o aumento da judicialização incitada pelos contribuintes a partir de aumentos na carga tributária, ou a guerra fiscal entre os diferentes Estados-membros ou entre Municípios em face de um programa de incentivos fiscais isolado ou planejado, mas tão somente deixar assentado que por força de norma da própria Constituição Federal a LDO precisa ocupar-se de prever e amarrar os efeitos orçamentários de tais alterações legislativas.




    Tal lógica decorre mesmo do sistema de estruturação da orçamentação Pública, o que ganhou em sistematização com o advento da chamada Lei de Contabilidade Pública, a Lei Federal 4.320/6424. Com os contornos cogentes dados pelo Constituinte em 1988, o tripé formal sobre o qual se assenta a orçamentação pública no Brasil – PPA, LDO e LOA – impõe ao menos sob um plano lógico, uma amarração que evita desvios e preserva o equilíbrio e racionalidade orçamentário-financeiro. Na prática a situação infelizmente é bem outra.




    1.4.3 - Gastos com pessoal e demais impactos fiscais:




    Outro ponto crucial diz respeito aos gastos com pessoal, cuja precisão já deve ser considerada no texto da LDO aprovada no primeiro semestre do ano para ser reafirmada, e aí sim detalhada, no segundo semestre quando da elaboração da Lei Orçamentária Anual. Ao longo do tempo nos acostumados a manifestações de sindicatos de servidores públicos reivindicando aumentos salariais, concessão de abonos, adicionais e outras vantagens financeiras com reflexo direto em sua remuneração. Nos habituamos também à interrupção da prestação de serviços públicos fundamentais notadamente na área de educação pública com o fechamento de escolas por força de greve de professores, sem desconsiderar os trágicos exemplos na área de segurança pública com greve de policiais. Ocorre que a partir da estruturação feita na Constituição Federal de 1988 e reforçada com a publicação da Lei Complementar 101/0025, qualquer movimentação neste sentido cujo escopo seja a concessão de vantagem remuneratória em favor de servidores públicos, na maior parte das vezes legítima diga-se de passagem, precisa ser precedida da devida orçamentação, vale dizer, afora o requisito óbvio que o aumento de vencimentos ou de adicionais, a concessão de abonos ou outras vantagens financeiras para o funcionalismo público deva ser aprovada por lei específica, o planejamento orçamentário impõe que já no ano anterior à implementação da medida tenha havido sua consideração quando da elaboração e aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias no primeiro semestre para que então, a Lei Orçamentária Anual a ser aprovada no segundo semestre, possa considerar a previsão/autorização da despesa adicional decorrente da vantagem a ser paga no ano seguinte. Não se trata assim de algo tão simples, pois mesmo nas situações em que o gestor público possua espaço financeiro para conceder a medida de benefício em favor dos servidores e que esteja disposto a tanto, incorrerá em prática indevida se o fizer sem a adequação orçamentária, dado que não apenas a Lei Complementar 101/0026 como a própria Constituição Federal a partir de uma interpretação sistemática leva a tal conclusão.




    Em síntese, o aumento de gasto público, considerados também os gastos com pessoal ativo e inativo, como regra geral precisa atender a dois requisitos fundamentais e inseparáveis, posto que cumulativos: a) a demonstração de seu impacto orçamentário e financeiro com base orçamentária suficiente para seu custeio; b) a indicação da fonte orçamentária, da rubrica da qual sairá o recurso suficiente para sua garantia. Um aumento de despesa com pessoal consiste em despesa continuada e por isto não pode afetar as metas fiscais, as quais mantêm relação direta com uma equação que contrapõem de um lado as despesas e de outro as receitas. Por certo que seus eventuais aumentos impactam as metas fiscais, metas estas que precisam estar descritas e demonstradas na LDO. Logo, a previsão prévia na Lei de Diretrizes Orçamentárias é elemento sine qua non para sua validade, sob pena inclusive de que a omissão quanto a isto gere responsabilidade do ordenador de despesas.




    As mesmas restrições aplicam-se a todos os demais gastos que gerem impactos fiscais, notadamente aqueles de caráter continuado relacionados ao funcionamento da máquina pública. Tais ponderações sempre devem ser lembradas e respeitadas à luz da sistematização e caráter vinculante do equilíbrio orçamentário, premissa para a Administração Pública27.




    1.5 - LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL:




    Finalmente chega-se à Lei Orçamentária Anual, a terceira espécie de lei orçamentária existente no Brasil, nem por isto menos importante porquanto significa efetivamente a autorização para a realização de gasto público e a previsão planejada e organizada da arrecadação em parâmetros suficientes para o financiamento do total de despesas públicas. A doutrina já reiterou28, mas vale a pena ressaltar, o caráter dúplice da LOA: a) sob o aspecto material trata-se de fato de um orçamento com a separação de um lado de todas as despesas cuja realização está autorizada e de outro lado a previsão de todas as receitas a financiá-las, devidamente sistematizadas por fonte; b) sob o aspecto formal trata-se de uma lei aprovada sob o procedimento ordinário nos termos discriminados na Constituição Federal, ou seja, com quórum de aprovação de simples dos integrantes do Poder Legislativo sem a necessidade de sujeição ao quórum qualificado de maioria absoluta, exigível este último para as chamadas leis complementares.




    Sua vigência é de um exercício financeiro, assim considerado o período de tempo entre primeiro de janeiro a trinta e um de dezembro, devendo proceder-se à análise do projeto da LOA nas comissões e no plenário, à sua discussão e devida aprovação com posterior sanção, promulgação e respectiva publicação até o final do ano imediatamente anterior. Isto considerado e tomando-se como parâmetro o prazo de quatro meses de que dispõe o Legislativo para se debruçar sobre a proposta orçamentária contemplada no projeto de lei, tudo a teor do previsto na Constituição Federal, chega-se à consideração de que tal projeto de lei deve ser apresentado até o final de agosto de cada ano, sempre tomando como referência o que fora aprovado no semestre imediatamente anterior dentro do texto da LDO.




    A relevância da LOA reside no fato de contemplar todas as despesas e receitas a serem executadas pelos três Poderes, considerando obviamente que no orçamento Municipal inexistirão gastos do Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas. No mais, o projeto de LOA municipal segue os mesmos termos e conteúdo dos projetos estaduais e federal, pelo que contempla os gastos e receitas da Administração direta bem como os gastos e receitas de todas as entidades integrantes da Administração indireta29 mais aqueles do Poder Legislativo, pelo que a universalidade dos elementos financeiros do Poder Público estará contida no texto da lei orçamentária anual com os desdobramentos e divisões expostos abaixo em três peças orçamentárias diferentes a saber: o orçamento da seguridade, o orçamento de investimentos e o orçamento fiscal.




    Considere-se ainda que dadas as nuances do ciclo orçamentário a serem detalhadas no item 1.6 abaixo, há que atentar para os limites temporais para preparação dos orçamentos anuais no âmbito de cada Poder – Legislativo, Judiciário, Ministério Público e Tribunal de Contas – o que impõe de modo cogente que os Chefes dos respectivos Poderes façam o encaminhamento de suas propostas orçamentárias para o Executivo até o final de julho do ano anterior à execução, a fim de que haja tempo hábil para este compilar todos os orçamentos dos Poderes ao seu e enviar o respectivo projeto de lei para o crivo do Poder Legislativo, conforme estabelece a Constituição Federal30, cuja simetria com Estados-membros e Municípios impõe o mesmo para o tramitar dos respectivos projetos de LOA’s regionais e locais.




    1.5.1 - Orçamento da Seguridade:




    Dentro da lógica definida pelo Constituinte em 1988, a atividade financeira afeta à Seguridade Social deve estar contemplada num orçamento específico dentro da LOA, o chamado orçamento da seguridade, sem dúvida em face da relevância da matéria e das dimensões quantitativas expressivas dos gastos previdenciários31. Assim é que em âmbito federal tudo o que se referia ao Regime Geral de Previdência Social, gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, bem como o Fundo Próprio dos Servidores da União terá a autorização para seus respectivos gastos contempladas neste orçamento. Ali devem constar as rubricas próprias com os montantes globais para cada um dos benefícios contemplados, seja no que se refere aos trabalhadores da iniciativa privada (empregados, empregadores, autônomos e avulsos com vínculo formal) e aos servidores públicos dos Poderes Legislativo, Executivo, Judiciário, Ministério Público e Tribunal de Contas da União.




    Significa dizer que as despesas com aposentadorias nas suas mais diferentes formas – integral, proporcional, por idade, por invalidez etc –, o pagamento das pensões aos dependentes por morte do segurado obrigatório, de auxílio-doença, de auxílio-acidente, de auxílio maternidade etc devem ter suas respectivas despesas estimadas, quantificadas e autorizadas dentro do orçamento da seguridade sem o que inexistirá permissivo legal apto a que sejam realizadas, donde a premência de que o planejamento orçamentário seja feito de modo coerente e completo, baseado sim em dados históricos dos anos anteriores, porém sem desconsiderar as variáveis a impactarem seus valores no ano seguinte. Eventuais ajustes extraordinários poderão ser feitos mediante eventuais créditos adicionais e remanejamentos de rubricas quando já vigente e em execução a lei orçamentária nos termos do que será tratado nos tópicos 1.6.3 e 2.3 mais adiante.




    A origem dos recursos financeiros destinados ao financiamento dos benefícios previdenciários deve aparecer destacada por origem dentro do mesmo orçamento, como é óbvio e seria de esperar-se de um planejamento financeiro expresso orçamentariamente. Aparecerão divididos por fontes/origens dos recursos em face das inúmeras contribuições próprias32 e dos repasses da Entidade Política enquanto “empregadora”, a chamada quota-parte ou contribuição previdenciária do empregador, afora os repasses diretos do Tesouro para equilíbrio do sistema nas hipóteses de necessidade decorrente de incapacidade da arrecadação própria vinculada das contribuições previdenciárias ser insuficiente para o financiamento de todo o plano de benefícios, o que infelizmente tornou-se a regra no Brasil nas últimas décadas. Em âmbito federal aparecerão na LOA dentro do orçamento da seguridade portanto, as receitas oriundas das contribuições dos servidores públicos dos três Poderes e da União (art. 149 da Constituição Federal de 1988), as receitas da COFINS, da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, da Contribuição sobre a Folha de Salários e demais rendimentos do trabalho pago, da Contribuição para o Seguro-Acidente de Trabalho e todas as demais expressas diretamente na relação do artigo 19533 da Constituição Federal ou decorrentes do uso da competência residual dos parágrafos 4º e 6º deste mesmo artigo da CF/88.




    Há que se observar que nas Leis Orçamentárias Anuais Estaduais e Municipais o orçamento da seguridade contemplará apenas e tão somente as rubricas relativas aos respectivos regimes próprios de Previdência de seus servidores públicos, porquanto obviamente o planejamento e orçamentação do Regime Geral de Previdência é da competência privativa da União, dado o que estabelecera o Constituinte de 1.988 bem como a gestão de tal regime geral ser de responsabilidade de autarquia federal. Verdade, porém, que a partir das Emendas Constitucionais 19/98 e 20/98 os Municípios foram autorizados a extinguirem os fundos próprios de previdência de seus servidores e fazerem a migração destes para o Regime Geral do INSS mediante convênios, o que de fato acontecera em muitos Municípios cujos regimes próprios eram deficitários. Contudo, na maioria dos Municípios brasileiros ainda existe Regime Próprio de Servidores.




    Todavia, embora menos complexos que o orçamento da seguridade federal, os orçamentos securitários estaduais e municipais não são menos importantes, devendo-se atentar para a premência de equilíbrio entre suas fontes de receitas e seus gastos, cujo eventual déficit sempre será coberto por transferências diretas do Tesouro. Observe-se que desde a elaboração da LDO no semestre anterior, deve haver uma preocupação fundante com o chamado equilíbrio atuarial do regime de previdência, o que significa a definição de metas fiscais, inclusive e especialmente arrecadatórias para manter-se e/ou buscar-se a saúde e viabilidade financeiras, não apenas dentro do exercício financeiro em que será executada a lei orçamentária anual, senão também para o longo prazo nos anos e décadas que se sucederão, preocupação esta que passou longe do legislador nas décadas anteriores e ao largo de discussões mais técnicas nos órgãos deliberativos dos Tribunais de Contas responsáveis pela apreciação das contas anuais e aprovação de pareceres prévios das mesmas, cujo julgamento pelo Poder Legislativo não se desprende do aspecto político mas deve, ou deveria ter também, um viés técnico fundado sobre bases jurídicas e contábeis sólidas.




    1.5.2 - Orçamento de Investimentos:




    Se no direito administrativo a atuação das empresas estatais, sejam elas empresas públicas ou sociedades de economia mista34, tem relevo indiscutível independentemente de atuarem como prestadoras de serviços públicos ou em domínio econômico na produção de bens, sob o ângulo de visão do direito financeiro tal relevo é da mesma forma pujante, pelo que sujeitam-se às regras de orçamentação pública na medida em que integrantes da Administração Pública como um todo. Tanto isto é verdade que há para elas um orçamento específico dentro da LOA ao qual o Constituinte denominou orçamento de investimentos, provavelmente em decorrência da consideração segundo a qual quando o Estado constitui uma entidade com personalidade jurídica de direito privado sob a forma de empresa estatal o faz mediante um aporte de recursos considerável, tornando-se efetivamente Estado empresário, Estado empreendedor, o que no Brasil fora mais comum durante as décadas de cinquenta, sessenta e setenta do século passado mas que até hoje, a despeito de todo o discurso favorável à redução do tamanho do Estado e às privatizações, continua a ocorrer. Vejam-se a propósito as recentes criações de empresas estatais em nível federal, criadas que foram para se incumbirem de comunicação, televisão pública, afora as empresas estatais nos Estados-membros voltadas para planejar e gerir investimentos e atividade de fomento e mesmo em nível municipal país afora em que há empresas públicas para usinar asfalto, edificar calçadas, processar dados etc.




    Por certo não se pode deixar ao largo a diferenciação societária aclamada e examinada pelo direito administrativo entre o que seja uma empresa pública em que a integralidade do capital pertence ao Poder Público e o que seja uma sociedade de economia mista, esta necessariamente constituída sob a forma de sociedade anônima com a maioria do capital votante pertencente à Administração Pública direta35. Da mesma forma é certa a imperiosidade de examinarem-se os aspectos orçamentários e financeiros delas. Ambas constituem um gênero denominado de empresas estatais.




    Suas receitas e despesas devem estar autorizados pelo Legislador dentro do processo democrático representativo de aprovação e controle das leis orçamentárias, de modo que embora autônomas quanto ao desenvolvimento de seus negócios e quanto ao processo de tomada de decisões diárias para que se movam no mercado, precisam observar não apenas as diretrizes de seus Conselhos de Administração, os quais em última palavra expressam a vontade de seus acionistas, sempre o Estado presente dentre eles, senão o único, o principal, mas também os limites e rubricas específicos definidos no que fora aprovado dentro da LOA, o que deve ser decorrência também da política de atuação de longo prazo das estatais amarradas que estão no PPA com vigência de quatro anos.




    Também e principalmente os aportes de capital de que precisem, os financiamentos que se apresentem essenciais para a expansão de seus negócios e de suas atividades, a distribuição de parcelas de lucros mediante o pagamento de dividendos e de premiações financeiras a seus dirigentes e funcionários e o mais que pretendam dispender sujeitam-se à autorização orçamentária expressa, pelo que devem haver rubricas – dotações de orçamento em contas próprias – específicas para cada uma destas modalidades, tudo contemplado no orçamento de investimento, o qual ganha ares de complexidade imensa especialmente na LOA federal em razão do número expressivo de estatais existentes e em pleno funcionamento no Brasil.




    Aspecto importante a ser contemplado dentro do conteúdo do orçamento de investimento da LOA é aquele referente aos repasses feitos pelas estatais para os Fundos Complementares de Previdência de seus empregados e muitas destas estatais oferecem sim tais fundos sob a forma de Previdência Complementar Fechada, vale dizer, voltada exclusivamente a seus empregados e não à comunidade em geral. Sob o ponto de vista contábil, os aportes de recursos feitos pela empresa estatal ou pela sociedade de economia mista em favor de tais fundos constitui-se sim em despesa, o que demanda sua previsão e autorização prévia a constarem da LOA, sem o que inexistirá base legal para que sejam realizadas. Da mesma forma, as estimativas das receitas operacionais e não-operacionais36 componentes dos faturamentos das estatais para o ano seguinte devem constar de modo ordenado no orçamento de investimentos como parte integrante da orçamentação da Administração Pública que se complementa com o orçamento fiscal abaixo descrito.




    1.5.3 - Orçamento Fiscal:




    Finalmente a LOA contém uma última peça orçamentária chamada de orçamento fiscal. A rigor, seguindo a lógica do estatuído pela Constituição Federal, este é o primeiro e mais complexo orçamento, porquanto aí estão compreendidas as autorizações de despesas e as previsões de receita de toda a Administração Pública direta mais o orçamento das entidades com personalidade jurídica de direito público integrantes da Administração indireta – as autarquias e as fundações públicas. Isto significa dizer que afora os gastos e receitas previdenciários e as despesas e receitas das estatais, todas as demais autorizações e previsões orçamentárias do Poder Público estão em tal orçamento. Considerada a estrutura da Administração direta da União no âmbito do Poder Executivo bem como os orçamentos dos demais Poderes, imagine-se a extensão do orçamento fiscal federal. Não menos extensos os orçamentos dos Estados-membros considerados o grande número de secretarias e demais órgãos integrantes de suas máquinas administrativas.




    Tomando-se como referencial a LOA da União, seu orçamento fiscal deve conter do lado das receitas todas aquelas esperadas tanto sob a modalidade de tributárias37 como as não-tributárias. Assim haverá rubricas específicas para a arrecadação estimada do Imposto de Renda Pessoas Física e Jurídica, Imposto de Renda sobre Aplicações Financeiras, Imposto sobre Produtos Industrializados, Imposto sobre Operações Financeiras, Imposto sobre Importações, Imposto sobre Exportações, Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, taxas de fiscalização como as ambientais e aquelas cobradas pelas Agências Nacionais Reguladoras, taxas decorrentes da prestação de serviços públicos afora as receitas provenientes da arrecadação de multas, recebimento de dívidas parceladas dos demais Entes da Federação, receitas decorrentes de discussões judiciais nas quais a União e seus órgãos sejam partes, alienações e locações de bens, parcelas contratuais devidas à União em concessões de serviços públicos, parcerias público-privadas e demais contratos dos quais decorram créditos correntes e todas as outras receitas, tudo dividido e estimado por fonte com código individualizado.




    Do lado das despesas, o orçamento fiscal conterá a folha do funcionalismo público observando-se aqui a divisão por Poder em face das autonomias orçamentárias do Legislativo, do Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas da União e do próprio Executivo, o pagamento a terceirizados mediante contratos de licitação ou vinculação direta em hipóteses de inexigibilidade ou dispensa de licitação, como aquelas situações de urgência por exemplo, gastos com aquisição de material de uso e consumo e demais gastos correntes, usuais ou extraordinários cuja estimativa de desembolso deve ser feita em rubrica específica para que esteja formalmente autorizada pela LOA, serviços da dívida assim considerados os pagamentos dos juros bem como a amortização do principal como por exemplo mediante o resgate de títulos públicos emitidos e cujo vencimento se dê no ano seguinte à aprovação da lei orçamentária, ocasião na qual deverá ocorrer a sua liquidação com a recompra do(s) lote(s) dos títulos pela União, autorização esta que obviamente precisa estar contida e especificada no orçamento fiscal.




    Não se desconsiderem da mesma forma as despesas de capital38, assim entendidas como aquelas em razão de investimentos a serem feitos pela União, bem como os pagamentos de parcelas de obras públicas já em execução ou a serem executadas ou ao menos iniciadas no ano seguinte, ressalvada a observação de que para obras cuja duração ultrapasse a um exercício financeiro, é imperiosa sua previsão dentro do Plano Plurianual em cuja vigência ocorrerão. Outras despesas que representam efetiva saída de caixa do Tesouro Nacional tais como as transferências feitas em favor de Estados-membros e Municípios sejam as cogentes em face dos artigos 157, 158 e 159 da CF/88 sejam as voluntárias instrumentalizadas por convênios para o cumprimento de determinado objetivo devidamente expresso e com termo de vigência descrito no respectivo ato hão de constar em rubricas próprias dentro do orçamento fiscal da União.




    A parametrização feita para a União vale também para os orçamentos fiscais estaduais e municipais pelo que os mesmos devem conter as previsões de todas as receitas públicas respectivas, devidamente divididas por fontes, e as autorizações do universo de despesas das Administrações Públicas do Estado-membro e do Município de modo tal a completar o conteúdo orçamentário da LOA, a qual somada e precedida das previsões da LDO e antes ainda do PPA, resultam na chamada matéria orçamentária examinada neste primeiro capítulo do curso, o que porém precisa ser mais bem explicado à luz das fases integrantes de toda a orçamentação que somente será concluída após executado o orçamento e prestadas as contas respectivas conforme passa-se a analisar a seguir.




    1.6 - CICLO ORÇAMENTÁRIO:




    Considerando o marco temporal de eficácia e repercussão do orçamento público expresso pela Lei Orçamentária Anual há que se pensar na ideia de ciclo orçamentário, assim definido como o conjunto de fases distintas e sequenciais afetas ao orçamento público enquanto instrumento indispensável para o funcionamento da máquina pública, sem o que não se pode realizar despesas públicas e tampouco vincular as receitas arrecadadas e recebidas às finalidades próprias inerentes à atuação do Estado. Sob a perspectiva da gestão fiscal o ciclo orçamentário compreende diferentes fases, todas importantes e indispensáveis numa ordem lógica e estruturada sequencialmente em adequação vinculante aos ditames previstos na Constituição Federal de 1988, cuja simetria com as Constituições Estaduais e com as Leis Orgânicas Municipais impõem a mesma tratativa para os Estados-membros e Municípios.




    1.6.1 - Elaboração e apresentação do projeto de LOA:




    O início do ciclo orçamentário é demarcado pela elaboração e apresentação do projeto de lei orçamentária em respeito ao procedimento legislativo ordinário, o que leva a uma primeira ordem de consideração segundo a qual há que se analisar o orçamento público, notadamente a Lei Orçamentária Anual, sob duas óticas: a) do ponto de vista material trata-se de peça de planejamento essencial, a qual contém a previsão de todas as receitas públicas que se espera realizar no exercício financeiro seguinte assim como a autorização para todas as despesas a serem efetuadas também no ano fiscal seguinte, ordenando de modo planejado e organizado o respaldo financeiro para o agir da Administração Pública; b) do ponto de vista formal, trata-se de uma lei ordinária que precisa ser aprovada no âmbito do Poder Legislativo para que possa ter vigência no ano seguinte e produzir seus efeitos enquanto autorizadora do gasto e vinculativa a propósito das receitas a serem arrecadadas.




    Considerando o que prescreve a Constituição Federal de 1988 quanto à competência para iniciativa do procedimento legislativo ordinário39, observa-se que há privatividade do Chefe do Poder Executivo para iniciar o trâmite, pelo que em âmbito federal é o Presidente da República quem deve enviar o projeto de LOA ao Congresso Nacional; nos Estados-membros tal prerrogativa pertence ao Governador; finalmente nos Municípios é o respectivo Prefeito quem detém tal competência, donde se conclui que a elaboração do projeto cabe ao Executivo, o que em regra é feito com base em parâmetros históricos dos anos anteriores, não necessariamente espelhando-se integralmente aos projetos de leis orçamentárias imediatamente anteriores em face das peculiaridades próprias e das alterações contextuais decorrentes das variações positivas ou negativas de expectativa de receitas futuras, do aumento ou redução da atividade econômica cujos impactos diretos na arrecadação tributária produzem importantes implicações e alterações nas prioridades de gastos aferidas a cada ano com base no plano plurianual, das demandas da sociedade, das negociações político-partidárias, da implementação de novas políticas públicas, da extinção de outras e do reforço ou redução nos volumes financeiros demandados por outras tantas e assim sucessivamente.




    Desta forma, parte-se sempre da base orçamentária anterior avaliando-se e estimando-se impactos de natureza macro e micro econômicas, alterações no contexto político, novas demandas oriundas do seio da sociedade, dos partidos políticos, de grupos econômicos e de lobbies influenciadores das decisões político-institucionais. Ponto importante também a ser considerado é o fato de que embora a elaboração do projeto de LOA caiba ao Poder Executivo e o seu encaminhamento ao Legislativo seja atribuição privativa do Chefe de tal Poder, em face da autonomia e independência dos Poderes da República40, assegura-se ao Judiciário, ao Legislativo, ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas a prerrogativa irrenunciável e indelegável de elaborarem seus respectivos orçamentos, fazendo o devido encaminhamento ao Executivo a fim de que este os inclua no projeto de lei orçamentária anual a ser remetido para análise, apreciação e discussão legislativa. À luz de uma interpretação sistemática, não há como entender diversamente de que resta inclusive evidente a inconstitucionalidade de supressão de tal prerrogativa à luz das cláusulas pétreas estabelecidas pela mesma Constituição Federal em seu artigo 60, parágrafo 4º.




    Elaborado o projeto de lei orçamentária, seu encaminhamento precisa respeitar um prazo que decorre de uma logicidade do sistema, porquanto o projeto enviado pelo Poder Executivo precisar ser analisado, discutido e aprovado no Legislativo com vistas à sua efetiva execução no exercício financeiro seguinte. Dado que o conceito de exercício financeiro coincide com o ano-calendário, seu termo inicial é o dia 1º de janeiro, dando-se seu encerramento sempre no dia 31 de dezembro. Dado que há que se assegurar um prazo mínimo para as discussões legislativas com tempo hábil ainda para a formalização da conclusão do processo legislativo com a sanção, promulgação e publicação do texto legal antes de 1º de janeiro, assegurando-se inclusive por normas regimentais do Congresso o prazo de quatro meses para as análises da Câmara e do Senado, fato é que o prazo limítrofe para o encaminhamento do projeto de lei é o mês de agosto de cada ano. Daí inclusive a demarcação do prazo até o final de junho para a apresentação de pedidos dos precatórios requisitórios em sede judicial quanto às condenações da Fazenda Pública transitadas em julgado em referência à matriz constitucional do artigo 100 da CF/8841.




    Sempre em atenção à simetria das normas vinculantes da Constituição Federal em relação à União, Estados-membros e Municípios, estes últimos devem também atender à bases normativas idênticas de suas respectivas Constituições e Leis Orgânicas, pelo que os prazos aqui mencionados a eles aplicam-se também. Feita a entrega formal da mensagem legislativa contendo o projeto de lei orçamentária pelo Chefe do Poder Executivo, encerra-se a primeira fase do ciclo orçamentário.




    1.6.2 - Análise, discussão e aprovação da LOA:




    De posse do projeto de lei conforme explicado acima, inicia-se a segunda fase do ciclo orçamentário consistente na análise, discussão e aprovação. Para tanto, há uma estruturação regimental própria tanto no Congresso Nacional quanto nas Assembleias Legislativas estaduais e nas Câmaras de Vereadores que prevê uma comissão temática específica, a chamada Comissão Orçamentária que no âmbito federal é mista, vale dizer integrada por senadores e deputados federais. Consoante Resolução do Congresso Nacional42, o número de integrantes em âmbito federal é de 40, sendo 30 deputados e 10 senadores. Nas casas legislativas estaduais e nas Câmaras municipais os respectivos regimentos devem definir a composição de tal comissão, o que é facilmente verificável em rápida busca nos respectivos portais de transparência de cada Casa Legislativa regional e local.




    Apesar da relevância, necessidade lógica e coerência em reservar-se ao Executivo a privatividade de competência para inaugurar o processo legislativo afeto aos orçamentos públicos com o devido encaminhamento da mensagem acompanhada da proposta orçamentária, inegável que a análise e discussão da mesma no âmbito da estrutura interna do Poder Legislativo atribui um caráter democrático participativo fundamental para a transparência e o chamado Estado de Direito, sem o que não falar-se-ia em democracia, em legitimidade do gasto público e em efetiva possibilidade de correição, alteração, adaptação e reequilíbrio, decorrências próprias dos filtros democráticos num Estado Constitucional de Direito. Ainda que com toda a ordem de críticas às formas escusas pelas quais por vezes exercita-se a atividade parlamentar, com a atuação muitas vezes sem controle dos lobbies de grandes grupos econômicos ou de instituições e ramificações nem tão republicanas assim, a verdade é que a discussão da proposta orçamentária nas diferentes comissões das Casas Legislativas é essencial, assim como essencial também o é a transparência que deve haver no que se refere não apenas ao conteúdo do que fora proposto ao Legislativo, senão também às emendas parlamentares apresentadas com vistas à alteração da proposta orçamentária original. Fundamental a divulgação dos textos na íntegra, o seu acompanhamento atento pela imprensa e pelas entidades da sociedade organizada.




    Consoante já mencionado, a depender das disposições dos regimentos internos de cada Câmara de Vereadores, de cada Assembleia Legislativa e também do Congresso Nacional, há etapas próprias em cada casa legislativa dentro desta fase do ciclo orçamentário. Em regra, a apresentação das emendas modificativas, das propostas de remanejamentos de rubricas e seus montantes e de eventuais alterações mais substanciosas dão-se perante a comissão própria, no caso do Congresso Nacional chamada de Comissão Mista do Orçamento. Por certo, aspectos de forma e de conteúdo como a validade ou invalidade constitucional também passam pelo crivo do Legislativo. Há que se observar os índices mínimos de aplicação de recursos em educação e saúde consoante o definido pela própria Constituição Federal em normas cogentes ao longo de seu conteúdo, assim como os compromissos de amortização e resgate do endividamento público43 firmados em contratos de operações de crédito de que faz uso a Administração Pública emitente dos títulos originários do tal endividamento. Tais controles e verificações cabem à Comissão Orçamentária44, cujo papel de protagonista ainda se expressa nesta fase ao receber as propostas de emendas ao texto original da lei orçamentária apresentados ou por seus próprios integrantes ou por parlamentares de fora da comissão, desde que respeitado o trâmite e eventual quórum para aprovação e recebimento das propostas de emendas conforme o que prescreva o regimento interno de cada Casa Legislativa.




    Como regra, a normativa interna de cada Poder Legislativo atribuirá um prazo regimental para que o relator acate ou não cada uma das emendas e as inclua, ou não, no substitutivo ao projeto original da lei orçamentária. O regimento interno também deve impor como exigência uma votação com quórum simples ou qualificado no âmbito da própria comissão dentro de um prazo a partir do momento em que o projeto original tenha sido disponibilizado ao conjunto de integrantes da Casa Legislativa. Embora com o risco do excesso de zelo, convém frisar que não são aceitas emendas que impliquem em redução das verbas orçamentárias próprias do Legislativo, do Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas em respeito aos Princípios Constitucionais da independência entre os Poderes e da autonomia orçamentária de cada qual, nem tampouco propostas de emendas que reduzam a aplicação dos mínimos constitucionais em educação e saúde ou que remanejem receitas vinculadas – como aquelas das taxas – para finalidades diversas da causa justificadora de sua criação como o financiamento do serviço público ou do poder fiscalizatório legitimador da taxa por exemplo ou do financiamento de regime de previdência no caso da(s) contribuição(ões) previdenciária(s). Há ainda outro ponto intocável do conteúdo original da proposta orçamentária que está livre de alterações decorrentes de eventuais propostas de emendas feitas por parlamentares; trata-se das despesas quanto à dívida pública, tanto no que toca ao pagamento dos juros quanto ao montante afeto ao resgate de títulos públicos, a chamada amortização da dívida, o que se deve à necessidade de manter a segurança jurídica e a estabilidade das relações contratuais já formalizadas pelo Poder Público e em plena execução, o que demandou inclusive aprovação prévia do próprio Legislativo com observação também prévia quanto ao limite máximo de endividamento fixado pelo Senado Federal, tomado como parâmetro o total das receitas correntes líquidas do Ente.




    Tal fase de análise e discussão da proposta orçamentária ainda impõe outras restrições45 como a apresentação de emenda parlamentar que gere gastos e despesas sem a indicação da fonte da qual sairão os recursos, o que impõe ainda ao parlamentar responsável pela apresentação da emenda, indicar o remanejamento quantitativo e qualitativo eventualmente necessário para cobrir aquele gasto por ele proposto, sendo certo que o aumento de gastos com pessoal devem ser precedidos de lei própria concessiva do mesmo e de indicação também prévia na lei de diretrizes orçamentárias, aprovada todo ano ao final do primeiro semestre, pelo que antecedente à discussão da proposta orçamentária enviada até o início de agosto para o Poder Legislativo. Tal ordem de consideração põe por terra arroubos populistas que pretendam conceder aumentos aos servidores públicos ou benefícios para determinadas categorias quando da análise e discussão da lei orçamentária nos últimos meses do ano. Trata-se de decorrência direta de norma expressa do texto constitucional46, o que inclusive já havia sido objeto de exame anterior neste livro.




    A consequência é que os parlamentares precisam estar atentos durante todo o ano legislativo no que se refere à matéria orçamentária, pelo que consiste em sua obrigação a previsão antecipada e planejada de gastos com pessoal mediante a criação de adicionais, reestruturação de carreiras, progressões, aumentos de vencimentos etc, já durante o primeiro semestre a fim de que: a) se aprove lei específica a respeito com indicação de previsão dos recursos necessários para atender a tal(is) inovação(ões); b) se estruture na lei de diretrizes orçamentárias tal impacto financeiro. Somente se respeitados tais requisitos, é que será admitida eventual emenda parlamentar quando da discussão da proposta de lei orçamentária caso a mesma não tenha contemplado a medida já encaminhada e prevista no semestre anterior pela LDO ou o tenha feito de modo incompleto e impreciso. Obviamente a Comissão Orçamentária deve reunir-se e atuar o ano inteiro e não apenas entre agosto e dezembro, ocasião na qual examina-se o projeto de Lei Orçamentária Anual.




    Feita tal ordem de considerações, os meses intensos de análise, discussão e negociação política dentro da Comissão de Orçamentos deve chegar a termo com o encaminhamento do substitutivo para votação no Plenário, votação esta que a depender das normas regimentais de cada Casa pode ser efetiva ou simbólica. O processo de acomodação e concertação política deve estar concluído até o final de dezembro, a fim de que votado e aprovado pelo Poder Legislativo possa ser sancionado e promulgado pelo Chefe do Poder Executivo, vale dizer, é ele que inicia e é ele também quem encerra tal processo como de resto ocorre no procedimento legislativo ordinário para fins de orçamento público com a única ressalva de que em não havendo sanção expressa por parte de tal autoridade, caberá ao Chefe do Legislativo fazê-lo. Contrario sensu, tendo havido veto do Executivo, o Legislativo deve reunir-se em órgão plenário para deliberar sobre a derrubada do veto ou sua subsistência, dado que a publicação ocorrerá no máximo em 31 de dezembro para que a partir de 1º de janeiro já inicie-se a fase seguinte. Conforme também prescrito pela Constituição Federal, a derruba de vetos do Chefe do Poder Executivo exigirá um quórum de votação qualificado consistente na maioria absoluta de votos dos integrantes do Legislativo e não apenas o de maioria simples como é exigido para a aprovação original da lei orçamentária.




    Uma última observação quanto a esta fase em atenção às prescrições da Lei de Contabilidade Pública, a Lei Federal 4.320/64, bem como de modo integrativo às previsões constitucionais, em especial o artigo 6247 e seus parágrafos que tratam das medidas provisórias, imaginando-se hipótese em que não tenha sido promulgada e publicada até 31 de dezembro do ano anterior a lei orçamentária anual, e com vistas a evitar solução de continuidade para os serviços e obras públicas, será necessário editar medida provisória que permita a vigência e eficácia do orçamento público nas primeiras semanas do novo exercício financeiro, ainda que limitada à duração restrita das MP’s enquanto o Legislativo não deliberar por sua aprovação com ou sem alterações. Nos âmbitos estadual e municipal, inexistindo possibilidade jurídica de que editem medidas provisórias, a saída é dada pela própria Lei de Contabilidade Pública para que nas primeiras semanas do novo ano execute-se a mesma lei de orçamento do ano anterior enquanto a Câmara de Vereadores não cumpra seu mister constitucional de votação da nova lei de orçamento.




    1.6.3 - Execução orçamentária:




    A fase de execução orçamentária para muitos é tida como a mais importante do ciclo orçamentário, senão que é aquela que dá azo ao efetivo funcionamento da máquina pública mediante atuação dos servidores públicos prestando serviços de atendimento à saúde, à assistência social e à segurança pública, o magistério dos ensinos infantil, fundamental e médio para as crianças e jovens mediante a continuidade do pagamento da folha de pessoal, a continuidade das obras públicas com a execução dos contratos de fornecimento através da liquidação das despesas previamente empenhadas em favor dos particulares contratados, a burocracia de atendimento nas repartições públicas, o pagamento dos benefícios previdenciários a aposentados e pensionistas, a continuidade do giro financeiro com remissão de títulos da dívida pública, pagamento de juros e resgate dos títulos atuais, continuidade dos serviços de distribuição de justiça nos fóruns e Tribunais país afora, bem como das atividades de controle48 da própria Administração Pública via controle interno no seio dos órgãos da Administração e via controle externo no âmbito dos órgãos do Ministério Público e dos Tribunais de Contas. Em resumo, o efetivo funcionamento da estrutura administrativa e operacional do Poder Público.




    Por certo a execução do orçamento precisa observar as determinações constantes da já mencionada Lei de Contabilidade Pública, a qual se ocupa não apenas de definir a classificação e as características das receitas e despesas públicas, senão também de encaminhar a forma e o mecanismo de registro das movimentações financeira, contábil e patrimonial dos órgãos integrantes da estrutura administrativa do Estado. Neste sentido a programação da despesa a ser realizada mensalmente ganha contornos de vinculação absoluta para a gestão pública49 mediante a definição da programação financeira, da transferência dos duodécimos a ser feita para os Poderes Judiciário, Legislativo, Ministério Público e Tribunal de Contas, os prazos conforme prescrito nos contratos para consignação dos juros da dívida e amortização do principal, bem como a elaboração dos relatórios de gestão exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.




    Aspecto fundamental a ser observado durante a fase de execução orçamentária é o equilíbrio entre o montante de receitas arrecadadas que entrem no caixa e o total de despesas que representem saída financeira com o efetivo pagamento após o devido empenho e liquidação, devendo ainda haver o registro e tratamento especial dos chamados “restos a pagar”, consistentes em despesas que são empenhadas durante o ano-calendário mas que por alguma razão não têm seu pagamento efetivado, devendo ser quitadas necessariamente no exercício financeiro seguinte.




    É na fase de execução orçamentária que as políticas públicas constantes do plano de governo efetivam-se mediante ações e desdobramentos de metas com a realização de despesas e seu pagamento, contratação ou alocação de pessoal, assinatura de convênios e repasses de recursos para outras unidades orçamentárias ou para outro Ente da Administração Pública50. À medida que as semanas e meses vão avançando, vão sendo realizados os gastos inerentes a cada rubrica, a cada conta prevista na Lei Orçamentária Anual de modo tal que vai se “baixando do saldo” da respectiva rubrica o valor pago como contraprestação ao serviço, ao fornecimento ou à obra executados, o que consiste em última palavra, em efetiva execução da rubrica orçamentária destinada àquela finalidade.




    Também nesta fase cumprem-se as competências arrecadatórias de receita, notadamente da receita tributária mediante a cobrança de impostos, seja por lançamento direto em que o próprio Poder Público notifica o contribuinte acerca do valor que deve pagar a título de tributo como se dá no IPTU, na taxa de coleta de lixo ou no IPVA mediante o encaminhamento da guia para o domicílio do contribuinte ou disponibilidade de emissão do documento em sítio eletrônico com a devida publicidade, seja através de lançamento por homologação em que via sistemas eletrônicos de apuração do imposto e verificação em sistema de malha eletrônica, órgão arrecadatório da Administração Pública simplesmente verifica o correto pagamento efetuado pelo próprio contribuinte a partir da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária conforme declarado pelo sujeito passivo da obrigação, tal qual ocorre no IPI, no ICMS, no ISS e nas Contribuições Sociais51.




    Preocupação óbvia, nem por isso menos importante, é que a execução orçamentária está amarrada basicamente aos totais de cada saldo em cada uma das centenas de rubricas que formam o orçamento, o que significa dizer que a realização das despesas respeitando ao ciclo decorrente da lei precisa atentar para o limite máximo consistente justamente em tal saldo, pelo que não se admite – e a Constituição Federal faz expressa menção a isto52 – o que é repetido na Lei de Contabilidade Pública53, a realização de despesa que ultrapasse o total disponível na respectiva dotação, isto é, na respectiva conta do orçamento. A única possibilidade de acontecer algo diverso é se, antes da realização do gasto, houve a criação de algum crédito adicional que tenha suplementado, complementado, adicionado à dotação valor suficiente para a realização do novo gasto. Contudo, conforme será tratado no capítulo próprio deste curso, a criação de tal crédito adicional sujeita-se a condições específicas sem as quais não se reconhece sua validade. Dentre tais condições destaca-se a necessidade premente de lei que altere a redação da lei orçamentária anual para contemplar a criação do(s) crédito(s) que suplemente a rubrica orçamentária, a conta do orçamento em cuja estampa pretende-se realizar o gasto.
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